
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 08 DE 22 DE MARÇO DE 2.016, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 912/2011, QUE DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS CORRELATAS.




Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Chefe do Poder Executivo que dispõe alteração de dispositivos da Lei Complementar nº 911/2011, que trata sobre o Estatuto dos Servidores do Município de Botucatu.




Pretende-se alterar o artigo 77 da referida lei complementar, que assim estabelece: 

“Art. 77. O enquadramento dos atuais servidores nas novas denominações desta Lei:

I - jamais acarretará nenhum prejuízo às vantagens incorporadas em definitivo ao salário na situação antiga, as quais serão discriminadas nos assentamentos funcionais de cada servidor como direito adquirido;

II - será procedida de modo a acomodar regular e juridicamente as situações pessoais incorporadas, dos servidores já admitidos e em exercício na publicação desta lei, aos novos patamares remuneratórios, ora instituídos.

Parágrafo Único - Os docentes da Educação Infantil e os docentes do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) que não possuir curso superior em Pedagogia com licenciatura plena serão classificado na referencia CE.9 da Tabela Geral de Referencia de Vencimento do Anexo VIII, que integra a presente lei.




Aprovado o projeto de lei complementar, o citado dispositivo legal passará a ostentar os parágrafos primeiro e segundo, e não mais somente o parágrafo único, com as seguintes redações:

“§ 1º Os docentes da Educação Infantil e os docentes do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) que não possuir curso superior em Pedagogia com licenciatura plena serão classificados na referência CE.9 da Tabela Geral de Referência de Vencimento do Anexo VIII, que integra a presente lei.


§ 2º Os docentes da Educação Infantil e os docentes do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) que possuir curso superior em Pedagogia com licenciatura plena serão classificados na referência CS.1 da Tabela Geral de Referência de Vencimento do Anexo VII, que integra a presente lei.”




Consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo que a referida alteração se enquadra nas políticas de desenvolvimento da classe docente, através da reclassificação de professores com graduação em Pedagogia com Licenciatura Plena.

Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende alterar dispositivo do o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Botucatu.

Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, VI da Lei Orgânica do Município e do art. 168, VI do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do Senhor Prefeito Municipal, uma vez que diz respeito aos servidores públicos municipais.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “c” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas justificativas.

Cumpre salientar que a elaboração da estimativa do impacto orçamentário de referido projeto, acompanhada das premissas e metodologias de cálculo utilizadas, é de responsabilidade da Secretaria de Fazenda Municipal, obedecendo o disposto nos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Cabe ainda constar, que tais medidas a serem implementadas devem respeitar os prazos da Resolução nº 23.457/2015, que trata das condutas vedadas aos agentes políticos no ano eleitoral.

O presente projeto veio instruído com a declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e lei de diretrizes orçamentárias, conforme estabelece o artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

O projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Finanças e Orçamento.

É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.

Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.




Este o parecer, salvo melhor juízo.

 




Botucatu, 22 de março de 2016.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

OAB-SP 253.716

